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Sob a crescente pressão 
do prazo fixado pelas auto-
ridades bancárias dos EUA 
para decidir uma possível 
reclassificação dos em-
préstimos dos bancos 
norte-americanos ao Bra-
sil, representantes do go-
verno brasileiro e dos bati-
cos credores intensifica-
ram ontem os preparativos 
para a busca de um enten-
dimento que, a curto prazo, 
evite uma deterioração 
ainda maior de suas rela-
ções e abra o caminho para 
a negociação, mais à 
frente, de um acor-
do. 

Fontes financeiras indi-
caram a este jornal que o 
objetivo imediato da roda-
da de negociações que se 
inicia hoje em Nova York é 
a negociação de um acerto 
que cubra, pelo menos, 
uma parte dos juros não 
pagos desde a decretação 
da moratória, em fevereiro 
passado, de modo a colocar 
os atrasados abaixo da bar-
reira dos 180 dias. Os ban-
queiros disseram que a de-
clarada disposição do go-
verno brasileiro de fazer 
um pagamento de juros 
contribuiria para esse 
acerto. "A dúvida é o que o 
Brasil pedirá em troca do 
pagamento", declarou o  

executivo de um grande 
banco. 

As mesmas fontes admi-
tiram, contudo, que vários 
grandes bancos norte-
americanos, sentindo os 
efeitos da aproximação do 
dia 26, mudaram de posi-
ção e estariam dispostos a 
considerar, já, um acordo 
provisório, que cubra as 
obrigações de 1987. 

Tendo esses dados e a 
complexa conjuntura 
política brasileira como pa-
no de fundo, o assessor es-
pecial do Ministério da Fa-
zenda, Fernão Bracher, es-
teve no início da tarde de 
ontem no Departamento do 
Tesouro, em Washington, 
para conseguir obter o 
apoio do governo norte-
americano para as posi-
ções que o Brasil defenderá 
a partir de hoje, em Nova 
York. Na próxima segun-
da-feira, o presidente do 
Banco Central, Fernando 
Milliet, deve juntar-se às 
discussões com os credo-
r e s , que poderão 
prolongar-se por toda a se-
mana. 

Acompanhado pelo em-
baixador do Brasil nos 
EUA, Marcílio Marques 
Moreira, e pelo diretor para 
assuntos da dívida externa 
do Banco Central, Antônio 
de Pádua Seixas, Bracher 
conversou durante mais de 
uma hora com David Mul- 

ford, secretário do Te 
souto-adjunto para assun • 

tos internacionais e princi -

pal assessor do secretáric 
do Tesouro, James Baker 
III, para a questão da divi 
da. Baker considera uma 
eventual reclassificação de 
crédito brasileiro como um 
ponto de não retorno, que, 
uma vez ultrapassado, tor • 

nará a gerência da questãc 
da dívida ainda mais difíci 
do que já é. Por isso, ele 
tem colocado forte pressão, 
tanto sobre o Brasil guante 
sobre os bancos, para que 
as duas partes cheguem a 
um acordo. Significativa ,  
mente, na última terça-
feira ele pediu ao Conselho 
de Política Econômica da 
Casa Branca, que ele presi• 
de, um adiamento por duas 
semanas — até o dia 27 de 
outubro — da discussão de 
uma recomendação feita 
por uma comissão intermi. 
nisterial do segundo esca-
lão no sentido de reabrir 
uma ação contra a política 
brasileira de informática e 
impor sanções comerciais 
contra o Brasil, atendendo 
a uma queixa da empresa 
Microsoft. 

Paralelamente ao encon-
tro de Bracher com Mul-
ford, o comitê de bancos 
reuniu-se ontem, pelo se-
gundo dia consecutivo, 
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em Nova York, para se pre-
parar para a discussão 
com o governo brasileiro. 
Uma fonte do comitê disse 
a este jornal que "a preocu-
pação principal dos ban-
cos", neste momento, e a 
ameaça de reclassificação 
do crédito brasileiro pela 
Interagency Country Expo-
sure Risk Committee 
(ICERC),o organismo do go-
verno dos EUA que super-
visiona a qualidade do port-
fólio de empréstimos inter-
nacionais dos bancos do 
país. "O comitê encara ̀ 'a 
decisão do ICERC com se-
riedade e espera que as au-
toridades brasileiras en-
tendam que existe um inte-
resse comum, do Brasil e 
dos bancos, em evitar a re-
classificação", afirmou o 
banqueiro. Ele acrescentou 
que "um pagamento de ju-
ros" pelo governo brasilei-
ro é o primeiro passo para 
afastar a ameaça da re-
classificação. Caso esta 
ocorra, os bancos norte-
americanos, que detêm 
cerca de US$ 23 bilhões, ou 
um terço da dívida brasilei-
ra a credores privados, te-
rão de fazer um aprovisio-
namento de reservas es-
pecíficas, equivalente a 
10% de sua "exposure" no 
país. 

De acordo com um alto 
executivo de um banco de 
Nova York, o principal obs-
táculo para um entendi-
mento "continua ser a falta 
de consenso político no 
Brasil, sobre o que fazer 
com a dívida e com a eco-
nomia". O banqueiro reco-
nheceu que não há consen-
so também entre os credo-
res — os bancos europeus, 
por exemplo, que tradicio• 
nalmente têm uma posição 
de reserva mais forte do 
que os bancos norte-
americanos, contra risco 
no Terceiro Mundo, não 
têm razão para embarcar 
num acordo feito a toque de 
caixa. "Mas o consenso en-
tre os bancos apareceria 
rapidamente se a situação 
ficasse um pouco mais cla• 
ra no Brasil", afirmou. Es-
sa análise é amplamente 
compartilhada na comuni• 
dade bancária. "Não exis-
tem, neste momento, no 
Brasil, as condições para 
que se faça um acordo ba-
seado nos princípios que os 
bancos apresentaram ao 
governo, no último dia 2", 
disse um executivo de um 
outro grande banco. Entre 
esses princípios estão a 
normalização dos paga-
mentos de juros, como um 
ato unilateral do governo 
brasileiro, a adoção de um 
programa econômico ge-
nuíno e a vinculação dos 
desembolsos de novos em-
préstimos dos bancos aos 
desembolsos de emprésti-
mos com condicionalidades 
obtidos junto a organismos 
oficiais multilaterais. Res-
pondendo a indagações de 
vários bancos, 'o comitê dis-
tribuiu à comunidade fi-
nanceira, na madrugada 
de ontem, o texto de duas 
páginas, contendo esses 
princípios, que entregou ao 
governo há duas semanas. 

De qualquer maneira, os 
próximos dias "serão de 
muita agitação", assinalou 
um banqueiro. "Se a agita- 

ção não resultar num acor-
do, dará pelo menos a im-
pressão de movimento, e 
isso pode ser importante 
para à' decisão do ICERC", 
acrescentou o banqueiro, 
que não se alinha na coluna 
dos otimistas. Como parte 
do'movimento, o comitê de 
bancos decidiu aceitar um 
convite do governo brasi-
leiro e despachará para 
Brasília, neste fim de se-
mana, o seu time de econo- 

mistas, chefiado por Dou-
glas Smee, do Bank of Mon-
treal, com o objetivo de dis-
cutir as projeções econômi-
cas do Banco Central para 
1988 e 1989. Paralelamente 
às reuniões do comitê, de-
verão ocorrer, a partir do 
fim de semana, vários en-
contros de seis subgrupos 
de trabalho formados para 
explorar possíveis pontos 
de entendimentos nas 
áreas de reempréstimo, 

co-financiamento, conver-
são de dívida, securitiza-
ção e das linhas de crédito 
de curto prazo. A existên-
cia formal desses subgru-
pos parece derivar mais do 
esforço coreográfico que as 
negociações envolvem des-
ta vez, para, como disse o 
banqueiro, "dar a impres-
são de que há movimento". 
Na verdade, eles são cons-
tituídos, em sua maioria, 
pelas mesmas pessoas. 


